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Ementa  

ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. DOENÇA CONGÊNITA 
GRAVE. 
MIELOMENINGOCELE INFANTIL. NECESSIDADE DE TRATAMENTO POR 
MEIO DE 
APARELHO TERAPÊUTICO NÃO FABRICADO NO PAÍS. DEVER DO 
ESTADO. DIREITO 
FUNDAMENTAL À VIDA E À SAÚDE. 
1. O direito à saúde, expressamente tutelado pela Carta de 1988, 
veio se integrar ao conjunto de normas e prerrogativas 
constitucionais que, com o status de direitos e garantias 
fundamentais, tem por fim assegurar o pleno funcionamento do estado 
democrático de direito, pautado na mais moderna concepção de 
cidadania. 
2. Não se pode generalizar a aplicação da norma que veda ao Estado a 
concessão de auxílio financeiro para tratamento fora do País, a 
ponto de abandonar, à sua própria sorte, aqueles que, 
comprovadamente, não podem obter, dentro de nossas fronteiras, 
tratamento que garanta condições mínimas de sobrevivência digna. 
3. Não havendo no País equipamento terapêutico apropriado ao 
tratamento da enfermidade, justifica-se que o Estado disponibilize 
recursos para a sua aquisição no exterior, não podendo servir de 
óbice às pretensões do doente, necessitado, argumentos fundados em 
questões burocráticas, de cunho orçamentário. 
 


